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    Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Edil Luis Santos 

Pereira Filho, que “Institui no âmbito do Município de Sorocaba, o Programa de Incentivo de 

Uso de Tijolo Ecológico e dá outras providências”.  

    De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 

Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 

parecer favorável ao projeto (fls. 07/10). 

  Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a 

esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

    Procedendo à análise da propositura, constatamos que o 

art. 225 da Constituição Federal garante o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado a todos, devendo o Poder Público, em todas as suas esferas, e a 

coletividade, defendê-lo e preservá-lo. 

  Quanto à competência legislativa, verificamos, também, que 

a proteção ambiental é incumbência do Poder Público em todos os níveis de governo, 

tendo a Constituição Federal reservado as normas gerais de proteção do meio ambiente 

para a União (art. 24, VI, e §1°), deixando para os Estados-membros a legislação supletiva 

(art. 24, §2°) e para os Municípios o provimento dos assuntos locais, suplementando a 

legislação federal e a estadual no que couber (art. 30, I e II).  

  No que concerne à iniciativa, também não há qualquer óbice 

quanto à competência para deflagrar o processo legislativo, uma vez que a matéria se 

insere entre aquelas que são de competência concorrente, nos termos do art. 33, I, “e” da 

LOMS. 

 



    Sobre o tema, vale transcrever o que a Lei Orgânica do 

Município de Sorocaba estabelece no caput do 178 e no art. 181, II e IX:  

 
 
“Art. 178.  O Município deverá atuar no sentido de assegurar a todos os 
cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida. 

 
Art. 181. A política urbana do Município e o seu Plano Diretor deverão 
contribuir para a proteção do meio ambiente, através de adoção de diretrizes 
adequadas de uso e ocupação do solo urbano: 
(...) 
II - controlando e fiscalizando a produção, a estocagem, o transporte, a 
comercialização e a utilização de substancias que comportem risco para a 
qualidade de vida e o meio ambiente, observada a legislação federal e estadual 
pertinentes; 
(...) 
IX - fiscalizando e controlando o destino do lixo no Município, principalmente 
o de origem industrial e hospitalar;” 

 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal do PL. 

  

  S/C., 18 de outubro de 2011. 
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